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Resumo 

Este artigo trata da problemática de modelagem matemática reversa, mais 

precisamente, com foco no despistar da tarefa que consiste em construir situações de 

referência inicial no sentido de prover ‘simulações’ situacionais a partir do uso do 

modelo matemático de cálculo do quociente eleitoral. Para isso, foram utilizados 

recursos teórico-metodológicos do ciclo investigativo de modelagem matemática e, de 

maneira mais ampla, da teoria antropológica do didático e da noção de campo 

destacada por Bourdieu. Os resultados encontrados, a partir de dados realísticos das 

eleições municipais dos anos de 2020 e 2024, confirmaram a hipótese de que a 

alteração do conjunto de condições institucionais criadas pelo campo político sem levar 

em conta a simulação de situações com o uso do modelo matemático, criou condições 
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para geração de domínios de realidades ‘anômalos’ e, como tais, passíveis de 

questionamentos pela sociedade, pois embora sejam respostas legais, contrastam com 

o princípio da democracia pluripartidária. Em última análise, esse modelo matemático 

se mostra atraente para o ensino escolar por incluir vestígios das práticas sociais da 

regra de três, que sob as “lentes” da transposição didático-institucional, estimulam 

pesquisas futuras por seu papel estratégico de articulação e de integração para o ensino 

de outros objetos da matemática escolar, inclusive, como possível resposta à 

problemática de desarticulação dos saberes matemáticos de interesse da didática da 

matemática. 

Palavras-chave: Modelo matemático, Teoria antropológica do didático, Campo 

político. 

Abstract  

This article deals with the problem of reverse mathematical modeling, more precisely, 

with a focus on unraveling the task that consists of constructing initial reference 

situations to provide situational 'simulations' based on the use of the mathematical 

model for calculating the electoral quotient. To do this, we used theoretical and 

methodological resources from the investigative cycle of mathematical modeling and, 

more broadly, from the anthropological theory of the didactic and the notion of field 

highlighted by Bourdieu (1989). The results found based on realistic data from the 2020 

and 2024 municipal elections confirmed the hypothesis that altering the set of 

institutional conditions created by the political field without taking into account the 

simulation of situations with the use of the mathematical model, created conditions for 

the generation of 'anomalous' realms of reality and, as such, subject to questioning by 

society, because although they are legal responses, they contrast with the principle of 

multi-party democracy. Ultimately, this mathematical model is attractive for school 

teaching because it includes traces of the social practices of the rule of three, which, 

under the “lens” of didactic-institutional transposition, stimulate future research, due 

to its strategic role of articulation and integration for the teaching of other objects of 

school mathematics, including as a possible response to the problem of the 

disarticulation of mathematical knowledge of interest to the didactics of mathematics. 

Keywords: Mathematical model, Anthropological theory of the didactic, Political 

field.  
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Resumen 

Este artículo aborda el problema de la modelización matemática inversa, más 

concretamente, centrándose en la tarea que consiste en construir situaciones iniciales 

de referencia con el fin de proporcionar ‘simulaciones’ situacionales basadas en el uso 

del modelo matemático para el cálculo del cociente electoral. Para ello, utilizamos 

recursos teóricos y metodológicos del ciclo de investigación de la modelización 

matemática y, más ampliamente, de la teoría antropológica de la didáctica y de la 

noción de campo puesta de relieve por Bourdieu (1989). Los resultados encontrados, 

basados en datos realistas de las elecciones municipales de 2020 y 2024, confirmaron 

la hipótesis de que la alteración del conjunto de condiciones institucionales creadas por 

el campo político, sin tener en cuenta la simulación de situaciones con el uso de la 

modelización matemática, creó condiciones para la generación de ámbitos ‘anómalos’ 

de la realidad y, como tales, susceptibles de cuestionamiento por parte de la sociedad, 

porque aunque sean respuestas legales, contrastan con el principio de la democracia 

multipartidaria. En última instancia, este modelo matemático es atractivo para la 

enseñanza escolar porque incluye trazos de las prácticas sociales de la regla de tres 

que, bajo la ‘lente’ de la transposición didáctico-institucional, estimulan futuras 

investigaciones por su papel estratégico de articulación e integración para la enseñanza 

de otros objetos de la matemática escolar, incluso como posible respuesta al problema 

de la desarticulación del conocimiento matemático de interés para la didáctica de las 

matemáticas. 

Palabras clave: Modelo matemático, Teoría antropológica de lo didáctico, 

Campo político. 

Résumé 

Cet article traite du problème de la modélisation mathématique inversée, plus 

précisément en se concentrant sur la tâche qui consiste à construire des situations de 

référence initiales afin de fournir des ‘simulations’ situationnelles basées sur l'utilisation 

du modèle mathématique pour le calcul du quotient électoral. Pour ce faire, nous avons 

utilisé des ressources théoriques et méthodologiques issues du cycle d'investigation de 

la modélisation mathématique et, plus largement, de la théorie anthropologique du 

didactique et de la notion de champ mise en évidence par Bourdieu (1989). Les 

résultats obtenus, basés sur des données réalistes des élections municipales de 2020 

et 2024, ont confirmé l'hypothèse selon laquelle la modification de l'ensemble des 
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conditions institutionnelles créées par le champ politique, sans tenir compte de la 

simulation des situations à l'aide de la modélisation mathématique, a créé des 

conditions pour la génération de domaines ‘anormaux’ de la réalité et, en tant que tels, 

sont susceptibles d'être remis en question par la société, car, bien qu'il s'agisse de 

réponses légales, elles contrastent avec le principe de la démocratie multipartite. En 

définitive, ce modèle mathématique est attractif pour l'enseignement scolaire parce 

qu'il comporte des traces des pratiques sociales de la règle de trois qui, sous le ‘prisme’ 

de la transposition didactique-institutionnelle, stimulent des recherches futures en 

raison de son rôle stratégique d'articulation et d'intégration pour l'enseignement 

d'autres objets des mathématiques scolaires, y compris comme réponse possible au 

problème de la désarticulation des savoirs mathématiques qui intéresse la didactique 

des mathématiques. 

Mots-clés : Modèle mathématique, Théorie anthropologique du didactique, 

Champ politique. 
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Um modelo matemático e várias ‘anomalias’ 

Introdução 

Este artigo trata da problemática da modelagem matemática reversa (MMR), 

aqui delimitada pela não visibilidade do papel indispensável dos saberes não 

matemáticos específicos de um campo (Bourdieu, 1989; 2004; 2005) de prática, que 

dão sentido e significado ao uso de modelos matemáticos definidos a priori 

(Chevallard, 1989) por esse campo, cujo “negligenciar” do papel estratégico que esses 

saberes desempenham, em articulação e integração com os saberes matemáticos no 

uso de modelos, pode levar a dificuldades, senão a bloqueios, frente à (re)construção 

de situações que são percebidas somente por aqueles que (re)conhecem o jeito de 

fazer e de pensar próprios de um dado campo (Bourdieu, 1989) de prática. 

Para contextualizar a problemática da MMR destacada por Sodré et al. (2022), 

assumimos o modelo matemático do sistema eleitoral proporcional4 brasileiro como 

ente definido a priori (Chevallard, 1989) pelo campo político (Bourdieu, 1989; 2005), 

sob a hipótese de que o uso desse modelo, sem considerar a observância de uma das 

tarefas do processo da MMR, mais precisamente, a tarefa que consiste no estudo de 

situações iniciais de referência com todos os dados conhecidos, inclusive os dados 

a serem encontrados, pode prover a geração de respostas potencialmente 

questionáveis pela sociedade, ao não considerar, neste caso específico do modelo 

matemático do sistema eleitoral proporcional, o princípio da democracia pluripartidária. 

Para tanto, esta investigação assenta-se nos pressupostos teórico-metodológicos 

do Ciclo Investigativo de Modelagem Matemática (Sodré & Guerra, 2018; Sodré, 2019), 

doravante CIMM, e, de maneira mais ampla, em noções da Teoria Antropológica do 

Didático (Chevallard, 1999; 2005), daqui em diante TAD, cujas atividades humanas 

intencionais são destacadas por esse campo teórico a partir de uma antropologia das 

matemáticas, cujo objeto, segundo Chevallard (2005), não são as matemáticas como 

saber, mas aquilo que o autor denomina “práticas sociais com matemática, realizadas 

nas instituições chamadas de instituições com matemática” (Chevallard, 2005, p. 174, 

grifos do autor, tradução nossa). 

Com esse olhar, Chevallard (2005) chama a atenção para a antropologia didática 

das matemáticas no interior das instituições com matemática, onde há claras intenções 

 
4 O sistema de eleições proporcionais é utilizado no Brasil para a eleição de vereadores, deputados 

estaduais, federais e distritais. 
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de ensinar ou aprender um objeto de saber matemático. Sob essa compreensão, o 

território da didática das matemáticas “excede notavelmente o âmbito originalmente 

concedido: o do ensino escolar (geral e profissional) de matemática; penetra no 

conjunto de usos da matemática; infiltra-se em um número infinito de espaços cujo 

saber matemático é relevante e sua manipulação é observada”5 (Chevallard, 2005, p. 

174, tradução nossa). 

Dentre a infinidade de espaços nos quais se observa a manipulação dos saberes 

matemáticos, destaca-se o campo político (Bourdieu, 1989; 2004; 2005) como meio 

institucional que, de algum modo, mobiliza práticas que funcionam com matemática, 

cujas dinâmicas parecem seguir o “fio” condutor essencial destacado pela TAD dos 

“saberes com matemática, saberes cuja manipulação envolve, em maior ou menor 

grau, a manipulação da matemática viva, ou seja, uma série de saberes que aumentam 

incessantemente”6 (Chevallard, 2005, p. 174-175, grifos do autor, tradução nossa). 

Sob as lentes teóricas da TAD, nas quais se incluem as práticas sociais com 

matemática (Chevallard, 2005), assumimos a noção de modelos matemáticos como 

objetos institucionais com matemática, destacada pela didática do CIMM (Sodré & 

Guerra, 2018, p. 253), compreendida “como metodologia de desenvolvimento e análise 

de modelos matemáticos de situações em contextos concretos”.  

Além disso, o CIMM deve “ser entendido sempre como relativo e provisório, 

aberto a questionamentos, revisões e pertinente na medida em que seja rico para a 

identificação de fenômenos didáticos e/ou formulação de problemas didáticos”7 (García 

et al., 2019, p. 78, tradução nossa). 

O CIMM (Sodré & Guerra, 2018) foi desenvolvido como uma organização 

praxeológica constituída de seis tipos de tarefas, as quais nem todas se fazem 

necessárias diante do estudo de uma dada situação em contexto real ou hipotético. 

Desse modo, as tarefas do CIMM são estruturadas do seguinte modo: 

Tarefa T0: Construir uma situação de referência inicial para o problema em 

contexto 

 
5 Fragmentos do texto: excede notablemente el terruño originalmente concedido: el de las enseñanzas 

escolares (generales e profesionales) de las matemáticas; penetra o conjunto de los usos e las 

matemáticas; infiltra una infinidad de los espacios en los que el saber matemático es pertinente y se 

observa su manipulación.  
6 Fragmentos do texto: saberes con matemática, saberes cuya manipulación supone, en mayor o menor 

grado, la manipulación de matemáticas vivientes, es decir, un número de saberes que aumenta 

incesantemente. 
7 Fragmentos do texto: Ser entendidos siempre como relativos y provisionales, abiertos a 

cuestionamiento y revisión, y pertinentes en la medida en que sean fértiles para la identificación de 

fenómenos didácticos y la formulación de problemas didácticos. 
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Uma situação de referência inicial é entendida como a primeira abstração sobre 

o problema em contexto real considerado. A técnica dessa tarefa consiste em 

considerar problemas em contexto do mesmo tipo com todos os dados conhecidos, 

inclusive os dados a serem encontrados, que permitam estabelecer possíveis relações 

entre eles, não necessariamente matemáticas. 

Tarefa T1: Investigar os modelos matemáticos que vivem na instituição escolar 

relativos ao problema em contexto 

Nesta tarefa, é preciso ter em conta a complexidade matemática dos modelos 

matemáticos para a situação suposta. Essa é uma questão vital para o estudo, pois 

uma maior exigência de conhecimento matemático poderá levar à rejeição ou à adoção 

inadequada de um modelo matemático sobre a realidade estudada. 

O conhecimento matemático de uma dada comunidade de estudo8 é sempre 

limitado pela escola por meio de currículos e programas. Isso pode se constituir em 

uma condição restritiva à busca de modelos matemáticos existentes na literatura 

escolar, mesmo aqueles disponíveis extramuros da escola, como na internet. 

Situações inicialmente não imaginadas podem se revelar com o uso do modelo, 

principalmente a partir de modelos matemáticos que governam situações sociais, como 

os modelos sobre financiamentos. 

Seguindo a compreensão adotada pela TAD, assumimos que, quanto maior o 

conhecimento de uma pessoa em situações com matemática, ou seja, situações que 

admitem praxeologias com matemática, maior será a disponibilidade de saberes para 

encontrar situações e praxeologias matemáticas associadas. Esse é o objetivo da tarefa 

seguinte. 

Tarefa T2: Encontrar situações que podem ser associadas a um modelo 

matemático 

A técnica consiste em analisar o modelo matemático em contraste com a situação 

de referência inicial considerada. Isso inclui desconstruir o modelo matemático para 

construir situações e vice-versa. 

É preciso também observar que um indivíduo pode ser confrontado com uma 
situação na qual vê apenas determinado aspecto, e que a construção de um 

modelo pode obrigá-lo a lançar um olhar mais atento sobre a situação e descobrir 

 
8 Neste texto a expressão comunidade de estudo refere aos alunos e professor em sala de aula. 
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características que, no início, não observara. Saber mais pode ajudar a ver mais9 

(Revuz, 1971, p. 50, tradução nossa). 

A análise do modelo matemático encaminha o encontro com as situações como 

uma formulação reversa, no sentido de que vai do modelo à situação à qual a 

formulação do modelo pode ser associada. 

Tarefa T3: Avaliar os modelos matemáticos 

A avaliação é realizada assumindo como critérios a adequação e a multivalência 

desses modelos, ambas avaliadas frente às situações. A técnica é encaminhada pelas 

seguintes subtarefas interconectadas: 

Subtarefa St31: Avaliar a adequação das situações reconstruídas frente ao 

problema 

A adequação do modelo matemático não é uma questão estritamente 

matemática; todavia, é uma questão vital para o estudo da realidade que envolve o 

tipo de problema em contexto. Se alguém utilizar um modelo inadequado, por 

conveniência ou simplicidade, sem observar sua inadequação frente à situação, deve 

estar ciente do risco de tirar conclusões equivocadas sobre a realidade (Revuz, 1971). 

Subtarefa St32: Avaliar a multivalência do modelo matemático e das situações 

associadas frente ao tipo de problema 

São preferíveis modelos matemáticos que deem conta de diferentes tipos de 

situações e, em consequência, de diferentes questões sobre a realidade considerada, 

em vez daqueles que contemplam apenas uma situação específica. 

Tarefa T4: Desenvolver um modelo matemático 

A técnica para essa tarefa é produto das tarefas anteriores, podendo resultar em: 

um dos modelos matemáticos estudados; modificações, inclusive customizações; ou 

articulações e integrações entre modelos estudados. 

A experiência da comunidade de estudo com a modelagem matemática, 

doravante MM, é uma das condições que influenciam o desenvolvimento de um modelo, 

além dos níveis de co-determinação didática, nem sempre claros, como os impostos 

pelos programas das disciplinas e pelos recursos materiais disponíveis, como 

calculadoras e/ou computadores, que, em geral, limitam ou potencializam as atividades 

 
9Fragmento do texto: One must also remark that a man can be confronted with a situation of which he 

sees only certain aspects, and that the building of a model may compel him to throw a more acute look 

on the situation and discover features of which, at the beginnng, he was not aware. Toknow more may 

help tosee more. 
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matemáticas na execução das tarefas superestruturais e infraestruturais (Chevallard, 

2019) da MM. 

Tarefa T5: Difundir e defender o modelo matemático 

A técnica para esse tipo de tarefa consiste em duas fases: 

I – Utilizar o modelo matemático desenvolvido para o enfrentamento das 

situações eleitas como referência, se possível com diferentes conjuntos de dados, 

considerando como desconhecidos os dados de interesse do problema em estudo. A 

consistência entre as respostas obtidas pelo modelo e as respostas conhecidas legitima 

o modelo para a situação de referência; 

II – Utilizar o modelo matemático no enfrentamento do problema em contexto 

real, com os dados originais, buscando observar a razoabilidade das respostas obtidas 

a partir de diferentes cenários possíveis. Isso fortalece a legitimidade do modelo para 

o tipo de problema em estudo. 

O sucesso simultâneo nessas duas fases legitima, provisoriamente, o modelo 

matemático como resposta ao tipo de problema em estudo. A falha em uma delas 

evidencia a necessidade de reformulação da situação de referência, reiniciando o ciclo. 

Vale ressaltar que a complexidade de estabelecer relações entre saberes 

matemáticos e não matemáticos se faz presente no desenvolvimento das tarefas do 

CIMM. Especificamente, a execução da tarefa T2 - que constitui o processo de MMR, 

pode se mostrar problemática para professores e alunos que consideram a MM restrita 

ao campo dos saberes matemáticos. Além disso, a noção de MMR envolve a 

desconstrução e reconstrução de um modelo matemático com construções e 

reconstruções de situações (Sodré et al., 2022), ao considerar, de forma integrada, as 

tarefas T0, T1 e T2 do CIMM. 

Dirigimos nossos olhares para a execução da tarefa T0 do CIMM, sem perder de 

vista as demais tarefas que dão unidade à MMR, sob a pressuposição do papel 

estratégico e funcional que T0 pode exercer no uso de modelos matemáticos, mais 

precisamente, no uso do modelo do quociente eleitoral do sistema proporcional 

brasileiro. Entendemos esse modelo como ferramenta provedora para a geração de 

situações que podem se constituir em respostas aceitáveis ou passíveis de 

questionamento pela sociedade, conforme discutiremos a seguir. 

O papel funcional da tarefa T0 e a construção de uma situação inicial 

Embora o cumprimento da tarefa T0 do CIMM possa não assegurar a total 

confiabilidade das respostas geradas com o uso desse modelo matemático, sua não 
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observância, condicionada pela consideração de todos os dados conhecidos, inclusive 

aqueles a serem determinados, no sentido de um micromundo (Rieber, 1996), pode 

evidenciar resultados situacionais indesejados frente a uma realidade socialmente 

compartilhada, passíveis de questionamento pela sociedade. 

Por essa razão, a técnica da tarefa T0 do CIMM consiste em considerar: 

a) a realização de uma investigação na literatura sobre um problema do tipo 

específico considerado, sob o critério de dispor de dados relativos ao problema como 

entes conhecidos, inclusive aqueles que são objeto de questionamento; 

b) a simulação de uma situação potencialmente concreta, em analogia com o 

contexto do problema, com recursos do tipo micromundo (Rieber, 1996), se necessário 

com um número reduzido de dados que torne possível gerar respostas potencialmente 

aceitáveis. 

O interesse da noção de micromundo pode se manifestar em diferentes campos 

institucionais das ciências aplicadas em geral, inclusive em contextos da matemática 

financeira escolar, como nas transposições didáticas para o estudo de problemas em 

contextos reais, conforme destacado por Sodré (2019).  

Nesse estudo, um conjunto de professores enfrentou uma situação específica 

envolvendo o problema de financiamento de veículos, descrita nos seguintes termos: 

“Situação específica: (a) valor do veículo: R$ 52.900,00; (b) valor da entrada: R$ 

20.000,00; (c) prazo do financiamento: 48 meses; (d) taxa de juros mensal anunciada: 

1,79%; e (e) valor da parcela: R$ 1.113,10” (Sodré, 2019, p. 109). O questionamento 

orientador consistiu em responder à seguinte questão: Q – Qual o valor a ser pago pelo 

veículo no plano de 48 prestações, caso seja quitado com um ano de antecedência? 

O questionamento supracitado evidenciou dificuldades dos professores durante o 

processo formativo, em particular na delimitação da reconstrução algébrica do modelo 

matemático de cálculo da prestação fixa no problema de financiamento. Esse tipo de 

situação demandou dos professores o estudo de um caso particular, no sentido de um 

“micromundo” (Rieber, 1996), com o uso de seis prestações fixas, cada uma no valor 

de R$ 500,00, taxa de 5% ao mês e possibilidade de quitação da dívida no terceiro mês 

após a compra do bem, conforme a Figura 1. 

Figura 1 

Registro do sistema didático auxiliar 𝑆2(𝑥2, 𝑥5,  (Sodré, 2019, p. 110) 
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Ao avaliarem a consistência das respostas encontradas na situação em análise, 

em relação ao modelo matemático de cálculo da prestação fixa, os professores também 

se valeram desse recurso para reconstruir o modelo matemático, considerando, então, 

a situação real específica, de acordo com as respostas destacadas na Figura 2. 

Figura 2 

Registro do sistema didático auxiliar 𝑆2(𝑥2, 𝑥5,  (Sodré, 2019, p.111) 

 

Esse recorte apresentado por Sodré (2019), como parte da transposição didática 

na formação inicial de professores, pode evidenciar, ainda que parcialmente, o papel 

indispensável da construção de uma situação do tipo “micromundo”, com dados 

“controlados”, para maior consistência no uso de um modelo matemático, conforme 

destacamos a seguir no objetivo da investigação. 

Objetivo da investigação 

A realização da tarefa T0 do CIMM (Sodré & Guerra, 2018), que considera, de 

modo predominante, o estudo de situações de referência como micromundos (Rieber, 

1996), deve ser encarada como um instrumento de caráter sempre provisório, cuja 

funcionalidade consiste em permitir o questionamento dos objetos envolvidos na 
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investigação, com potencial para melhor enfrentar o problema em contexto a partir das 

situações construídas como micromundos. 

Assim, objetivamos evidenciar a problemática da MMR, especificamente os 

possíveis desdobramentos decorrentes do despiste da realização da tarefa T0 do CIMM, 

a partir do uso do modelo matemático de cálculo do quociente eleitoral, conformado10 

por um conjunto de condições específicas do campo político (Bourdieu, 1989; 2004; 

2005), como entes determinantes para a produção de diferentes situações com 

matemática a ele associadas, inclusive situações não previsíveis, passíveis de 

questionamento pela sociedade. 

De modo a atender ao nosso objetivo, destacamos que a escolha desse modelo 

matemático, utilizado pelo sistema de eleições proporcionais no Brasil, parece dotada 

de um papel estratégico na criação de diferentes domínios de realidade (Chevallard, 

2005) sociais e na orientação de importantes decisões políticas de interesse da 

sociedade, da qual deriva. 

O modelo matemático de acordo com a legislação brasileira 

O Código Eleitoral brasileiro instituiu o sistema proporcional por meio da Lei nº 

4.737, de 15 de julho de 1965, no Capítulo IV, com destaque para a representação 

proporcional, descrita como uma “operação de divisão” entre duas quantidades de 

naturezas diferentes, por meio da noção de redução à unidade (Gaia, 2016), própria 

da prática social da regra de três. Esse procedimento é aqui interpretado como o 

modelo matemático de cálculo do quociente eleitoral, doravante QE, conforme expresso 

nos seguintes termos: “Art. 106. Determina-se o quociente eleitoral dividindo-se o 

número de votos válidos apurados pelo número de lugares a preencher em cada 

circunscrição eleitoral, desprezada a fração se igual ou inferior a meio, equivalente a 

um, se superior”. (Lei nº 4.737, 1965). 

Essa descrição do artigo 106 do Código Eleitoral brasileiro, em “linguagem 

natural”, ao seguir vestígios do método de redução à unidade, aqui compreendido como 

modelo matemático do QE, expressa orientações normativas específicas do campo 

político (Bourdieu, 1989; 2004; 2005) acerca dos modos de fazer e de pensar diante 

dos resultados ou respostas dele derivados. 

 
10 O termo conformado é empregado neste texto segundo Bourdieu (1989), mais precisamente, no 

sentido de aceitar tacitamente o modo de fazer e de pensar de um campo institucional. 
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Além disso, essa formulação em linguagem natural pode dar origem a outras 

representações, como a de natureza algébrica, por exemplo, conforme pode ser 

depreendido nos seguintes termos: 

 

Sendo: 

• Vv → Representa a variável da quantidade do número de votos 

válidos; 

• C → Indica a variável correspondente ao número de lugares ou 

cadeiras a serem preenchidos em cada circunscrição eleitoral, 

observando-se valores inteiros ímpares não negativos no intervalo 9 ≤

𝐶 ≤ 55, para o caso específico das eleições municipais11; 

• 𝑸𝑬 → Representa o valor numérico do quociente eleitoral, sob as 

condições impostas pela legislação brasileira, incluindo os critérios 

definidos pelo campo político (Bourdieu, 1989; 2004; 2005) para o 

arredondamento a ser considerado no processo de divisão. 

É preciso considerar que o modelo matemático instituído pelo campo político 

(Bourdieu, 1989; 2004; 2005) pode não se apresentar como um objeto de fácil acesso 

ou compreensão para os sujeitos, mesmo aqueles com ampla formação em 

conhecimentos matemáticos. Isso ocorre porque, subjacentes ao uso do modelo, 

encontram-se outros saberes não matemáticos, como saberes implícitos ou práticos, 

reconhecidos, em geral, apenas por aqueles que integram o campo político. 

Talvez por isso, “o campo não é produto de um ato deliberado de criação e segue 

regras, ou melhor, regularidades, que não são explícitas nem codificadas. Então, o que 

está em jogo, em sua maior parte, é produto da competição entre os jogadores”12 

(Bourdieu, 2005, p. 151, tradução nossa) integrantes do campo de prática. 

Além disso, a possível formulação algébrica aqui considerada para o modelo de 

cálculo do QE pode se mostrar atraente aos interesses da antropologia didática das 

matemáticas (Chevallard, 2005), por diferentes aspectos, ao incluir objetivos de 

 
11 Os critérios para definição do número de deputados estaduais e federais em cada unidade federativa 

embora seja orientado pelo modelo matemático do cálculo do quociente do sistema eleitoral proporcional 

brasileiro não segue a mesma lógica da quantidade do número de cadeiras a serem preenchidas pelos 

vereadores dos municípios brasileiros. 
12 Fragmentos do texto: el campo no es el producto de un acto de creación deliberado, y siegue reglas 

o, mejor, regularidades que no son explícitas ni están codificadas. De manera que tenemos lo que está 

en juego, que en su mayor parte es el producto de la competencia entre los jugadores. 
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ensino da matemática escolar, bem como em contextos de formação inicial ou 

continuada de professores. Nesse sentido, evidencia-se, em nosso entendimento, o uso 

do método de redução à unidade da regra de três (Gaia, 2016), que “vive” conformado 

sob condições e restrições específicas de cada instituição, mas também ao alcance de 

objetos de conhecimento de interesse de diferentes áreas institucionais, incluindo o 

ensino da matemática escolar. 

Embora essa formulação do modelo possa seguir regras aritméticas do fazer da 

regra de três simples, legitimadas e reconhecidas pelo fazer escolar,  “que provém das 

práticas sociais, muito embora não aceita pelos matemáticos, mas que se faz presente 

em várias atividades desenvolvidas e mobilizadas pelas instituições escolares e até 

extraescolares” (Gaia, 2016, p. 32), é preciso considerá-la como um objeto dotado de 

sentido e significado, conformado por leis específicas designadas pelo campo político 

(Bourdieu, 1989; 2004; 2005). Essas leis implicam, por exemplo, regras próprias de 

arredondamento numérico para a funcionalidade do modelo, que não seguem 

necessariamente os mesmos critérios definidos em outros campos institucionais, como 

o da matemática escolar. 

Nesse percurso, “o campo político, entendido ao mesmo tempo como campo de 

forças e como campo de lutas que visam transformar a relação de forças que confere 

a esse campo sua estrutura em dado momento” (Bourdieu, 1989, p. 163-164), revela-

se fundamental. Sob essa perspectiva, o campo político é apresentado como: 

O lugar em que se geram, na concorrência entre os agentes que nele se acham 
envolvidos, produtos políticos, problemas, programas, análises, comentários, 

conceitos e acontecimentos, entre os quais os cidadãos comuns, reduzidos ao 
estatuto de ‘consumidores’, devem escolher, com probabilidades de mal-

entendidos tanto maiores quanto mais afastados estão do lugar de produção 

(Bourdieu, 1989, p. 164). 

Esse olhar parece ratificar o papel dos saberes que conformam o campo político, 

permitindo aos seus agentes criar objetos de interesse compartilhados como parte das 

regras implícitas do campo, ao mesmo tempo em que desloca os cidadãos comuns, 

reduzidos a consumidores, da participação em decisões relevantes, por não integrarem 

esse espaço de produção. 

Desse modo, o modelo matemático de cálculo do QE, que parece dotado de 

“sistemas simbólicos, como instrumentos de conhecimento e de comunicação, só 

podem exercer um poder estruturante porque são estruturados” (Bourdieu, 1989, p. 

9), para o campo político, este regulado por condicionantes nem sempre ao alcance 
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do conhecimento dos cidadãos comuns, conforme Bourdieu (1989), ou até mesmo por 

quem dele faz parte, com baixa qualidade de relações (Chevallard, 2005) com os 

saberes desse campo, não se constitui em condição necessária e suficiente para 

assegurar o reconhecimento das relações estruturadas ou que podem ser reveladas 

com o uso do modelo matemático, incluindo, por exemplo, no que consiste a noção da 

variável não matemática definida por votos válidos (Vv) presente no modelo. 

É preciso considerar que a variável não matemática identificada por votos 

válidos (Vv), específica do campo político, representa a inclusão de todos os votos 

designados como votos de legenda13 e os votos denominados nominais14 de uma dada 

circunscrição municipal, por exemplo, excluindo, assim, da composição dessa variável, 

os votos brancos e nulos, ambos previstos na Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997. 

Na esteira dessa construção, um dos condicionantes do modelo matemático 

parece encontrar fundamentos instituídos pelo campo político (Bourdieu, 1989; 2004; 

2005), na Lei nº 7.454, de 30 de dezembro de 1985, em seu artigo 108, quando 

apresenta a seguinte descrição: “Estarão eleitos tantos candidatos registrados por um 

partido ou coligação quantos o respectivo quociente partidário indicar, na ordem da 

votação nominal que cada um tenha recebido” (Lei nº 7.454, 1985). 

Entretanto, esse condicionante instituído pelo artigo 108 foi reestruturado por 

meio da Lei nº 13.165, de 2015, cuja redação estabelece: 

Art. 108. Estarão eleitos, entre os candidatos registrados por um partido ou 

coligação que tenham obtido votos em número igual ou superior a 10% (dez por 
cento) do quociente eleitoral, tantos quantos o respectivo quociente partidário 

indicar, na ordem da votação nominal que cada um tenha recebido. 
Parágrafo único. Os lugares não preenchidos em razão da exigência de votação 

nominal mínima a que se refere o caput serão distribuídos de acordo com as 

regras do art. 109 (Lei nº 13.165, 2015). 

Do excerto, depreende-se um condicionante indispensável para a votação 

nominal mínima a ser atendida pelos candidatos ao cargo de vereador, mais 

precisamente, com validade legitimada desde as eleições municipais do ano de 2020: 

a votação nominal individual de cada candidato deve alcançar, no mínimo, 10% do 

valor numérico determinado pelo modelo matemático de cálculo do QE. 

Vale observar, também, as alterações do artigo 109 do Código Eleitoral, que 

tratam objetivamente das vagas não preenchidas com a aplicação dos quocientes 

partidários em razão da exigência de votação nominal mínima, conforme orienta a 

 
13  Os votos de legendas são os votos dados aos partidos políticos.  
14 Os votos nominais são designados aos candidatos, de forma individual. 
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redação da Lei nº 13.488, de 2017, em particular, e de nosso interesse, o § 2º do artigo 

109, pois as redações das Leis nº 7.454, de 30 de dezembro de 1985, e nº 13.165, de 

2015, explicitavam as seguintes regras, respectivamente: 

§ 2º Só poderão concorrer à distribuição dos lugares os partidos que tiverem 

obtido quociente eleitoral. 
§ 2º Só poderão concorrer à distribuição dos lugares os partidos e coligações que 

tiverem obtido quociente eleitoral (Lei nº 7.454, 1985). 

§ 2º Somente poderão concorrer à distribuição dos lugares os partidos ou as 
coligações que tiverem obtido quociente eleitoral (Lei nº 13.165, 2015). 

Frente a essas condições institucionais, o campo político (Bourdieu, 1989) 

estabelece uma cláusula de barreira; isto é, um dos condicionantes sobre o modelo 

matemático parece evidente: os partidos políticos que não alcançam o valor numérico 

mínimo do QE são excluídos da possibilidade de representatividade pelas vagas que 

restam após a aplicação do quociente partidário. Nesse sentido, Figueiredo (2012) 

destaca: 

O sistema jurídico-eleitoral brasileiro exclui das sobras os partidos que não 

atingiram o quociente eleitoral. Ignora totalmente a representatividade dos votos 
depositados nesses partidos — leia-se, neste caso, os partidos menores. A 

legislação favorece imensamente os grandes partidos, que conseguem 

predominar no preenchimento das vagas, beneficiando-se da exclusão dos 
partidos menores na divisão das sobras. Em regra, partidos maiores detêm maior 

representação do que realmente conseguiram por voto; e os menores, menor 
representação (Figueiredo, 2012, p. 64). 

De outro modo, é o modelo matemático do QE que determina a existência desses 

domínios de realidade (Chevallard, 2005) que nele se expressam e reforçam, em 

nosso entendimento, possíveis práticas excludentes dos partidos políticos ditos 

“pequenos”, sob a restrição imposta pelo modelo por não alcançarem o número 

necessário e suficiente do QE, afetando diretamente, segundo Figueiredo (2012), a 

representatividade mais ampla pela inclusão da participação de outros partidos 

políticos. 

A partir desse pressuposto, que pode comprometer diretamente a 

representatividade partidária, Figueiredo (2012) ressalta: 

Um exemplo clássico da distorção ocorreu em 1996, no município de Juatuba 

(MG), quando 18 partidos concorreram a 11 vagas de vereador. Desses 18, 
apenas um obteve o quociente eleitoral. Resultado: ficou com todas as 11 vagas 

da disputa. Os 17 partidos atingidos pela cláusula de exclusão não tiveram 

nenhuma influência no resultado eleitoral, sendo seus votos desconsiderados, 
descartados como lixo. Esse caso foi citado em outro que também serve como 
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exemplo. Neste segundo, nas eleições de 2006, uma coligação do estado de 
Alagoas obteve 152.049 votos (ou quase 11% dos votos válidos), não atingindo 

o quociente eleitoral que, à época, equivalia a 154.307 votos (ou 11,11%) 

(Figueiredo, 2012, p. 65). 

O excerto evidencia claramente domínios de realidade (Chevallard, 2005), aqui 

denominados situações “anômalas”, isto é, situações produzidas pelo uso do modelo 

matemático do QE que podem contrastar, em nosso entendimento, com os princípios 

da democracia pluripartidária e heterogênea em sentido mais amplo de ideias, pois “o 

pluripartidarismo constituiu-se na mais importante manifestação da diversidade de 

opinião, garantida por um regime político de Estado de Direito Democrático” (Dambros 

et al., 2017, p. 129). Nesse sentido: 

O critério de distribuição das sobras, portanto, descaracteriza o próprio sistema 
proporcional, por constituir óbvia cláusula de barreira. Esse fator também conflita 

com o princípio da pluralidade partidária, uma vez que atinge diretamente a 
existência de um partido político que, por sua vez, angariou votos e detém 

representatividade (mínima, é verdade), que talvez o faria galgar um lugar no 

parlamento pela regra das sobras (Dambros et al., 2017, p. 129). 

Entretanto, para minimizar o processo supostamente excludente de alguns 

partidos políticos, a redação da Lei nº 13.488, de 2017, atualmente em vigor, passou 

por modificações no referido § 2º do artigo 109: “§ 2º Poderão concorrer à distribuição 

dos lugares todos os partidos e coligações que participaram do pleito” (Lei nº 13.488, 

2017). 

Essas alterações ou condições institucionais introduzidas pelas legislações do 

Código Eleitoral, sem considerar possíveis mudanças no modelo matemático do QE e, 

sobretudo, possíveis simulações de diferentes situações associadas a esse modelo, 

podem levar a dificuldades para minimizar, senão impedir, a geração de situações 

“anômalas”. 

Situações “anômalas” que emergiram do uso do modelo matemático 

Embora apareçam alguns indícios de avanços nos princípios da representatividade 

pluripartidária, as alterações nas legislações do Código Eleitoral brasileiro permitiram a 

introdução de vários condicionantes institucionais ao uso do modelo do QE, cujas 

respostas por ele geradas parecem ter conduzido a acentuadas “refrações”, aqui 

interpretadas como a produção de situações “anômalas” durante as eleições municipais 

dos anos de 2020 e 2024. Não por acaso: 
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Em todo o país, 14 cidades tiveram as câmaras municipais controladas por apenas 
um partido político. Há quatro anos, houve apenas um caso, no interior do 

Paraná. Agora, o fenômeno se repetiu em oito estados, principalmente na região 
Nordeste. Além da representação de um partido único, a maior parte dessas 

cidades apresenta outra característica: em 12 delas, a legenda que passou a 
controlar as câmaras a partir de 2021 é a mesma do prefeito eleito (Vasconcelos, 

2020, parágrafo 1). 

Esse cenário das cidades brasileiras, comandadas por um único partido político 

na câmara municipal, também se evidencia nas eleições municipais de 2024, como se 

depreende do seguinte: 

Onze cidades brasileiras — Coxixola (PB); Floresta do Piauí (PI); Ipaporanga 

(CE); Jacobina do Piauí (PI); Mar Vermelho (AL); Perolândia (GO); Pilões (RN); 
Poço Dantas (PB); Rafael Godeiro (RN); São João do Jaguaribe (CE); Serra 

Grande (PB) — elegeram, no pleito municipal deste ano, prefeito, vice e 
vereadores todos do mesmo partido. [...] “Legalmente não há nada que proíba 

esse tipo de acontecimento, dado que a vontade do eleitor é soberana”, explica 
o cientista político e professor do Insper Leandro Consentino. [...] Consentino 

afirma ainda que o maior problema de o prefeito e todos os vereadores serem do 
mesmo partido “é que se fica sem uma oposição organizada dentro do município. 

Ou seja, a legitimidade das ações do governo fica muito baixa e comprometida. 
E isso dificulta, sobretudo, o exercício do contraditório”. Com isso, pode haver 

interferência no cumprimento da fiscalização, que é a função essencial do 

Legislativo sobre o Executivo (Suzin, 2024, parágrafos 1 e 2). 

Nessa linha de pensamento, os resultados supracitados parecem ratificar 

situações “anômalas” produzidas pelo modelo matemático, cujas câmaras municipais 

são comandadas por candidatos de um único partido político, possivelmente 

potencializadas por condicionantes criados e impostos pelo campo político (Bourdieu, 

1989; 2004; 2005), por meio de novas regras legislativas, gradualmente alteradas sem 

considerar, por exemplo, eventuais mudanças no modelo matemático e, sobretudo, 

pela ausência da criação de “micromundos” (Rieber, 1996), por meio de simulações de 

situações criadas ou recriadas com o uso do modelo para minimizar, senão impedir, a 

produção de situações potencialmente “anômalas”, ainda que nem todas sejam 

previsíveis antecipadamente. 

Embora os resultados não configurem ilegalidade diante do uso do modelo, as 

situações produzidas nas eleições municipais de 2020 e 2024 parecem causar 

estranhamento a cientistas políticos e a especialistas do meio jurídico, em razão das 

possíveis fragilidades no processo de fiscalização e, sobretudo, do possível 

comprometimento do pluripartidarismo. 
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De modo a explicitar parte dessa problemática, que inclui a produção de situações 

“anômalas” associadas ao uso do modelo matemático do QE, situada no cerne da MMR 

(Sodré et al., 2022), destacamos a figura a seguir. 

Figura 3 

Condicionantes que agem sobre o modelo e as situações ‘anômalas’ (Construção dos 

autores, 2024) 

 

A Figura 3 busca destacar parte das alterações nas legislações brasileiras do 

sistema eleitoral proporcional, em particular a partir das eleições municipais do ano de 

2020, que evidenciaram, objetivamente, o impacto das “forças” institucionais do campo 

político (Bourdieu, 1989; 2004; 2005), sobretudo pelo papel exercido por um conjunto 

de condições institucionais criadas e impostas por esse campo, que incidiram 

diretamente sobre o uso do modelo matemático do QE, cujos resultados são traduzidos 

pelas situações de cada município por ele geradas, conforme detalhamos no próximo 

tópico. 

O conjunto de condições institucionais criadas pelo campo político 

Dentre o conjunto de condições (𝑪𝒊) que afetaram potencialmente as respostas 

situacionais produzidas pelo modelo do QE nas eleições municipais de 2020 e 2024, 

destacam-se: 

• 𝑪𝟏: o fim das coligações a partir das eleições municipais de 2020, conforme 

determina a Emenda Constitucional nº 97, de 2017;  

• 𝑪𝟐: a exigência de que candidatos tenham obtido votos individuais em 

número igual ou superior a 10% (dez por cento) do quociente eleitoral, de 

acordo com a Lei nº 13.165, de 29 de setembro de 2015;  

• 𝑪𝟑: a fixação de critérios para a participação dos partidos e dos candidatos 

na distribuição dos lugares sob o aspecto das maiores médias nas eleições 

proporcionais, a partir da condição de obtenção de pelo menos 80% 
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(oitenta por cento) do quociente eleitoral, e de candidatos que tenham 

obtido votos em número igual ou superior a 20% (vinte por cento) desse 

quociente, conforme determina a Lei nº 14.211, de 1º de outubro de 2021.  

Esse conjunto de condições, designadas por 𝑪𝟏, 𝑪𝟐 e 𝑪𝟑, não isoladas entre si e 

validadas pelo campo político (Bourdieu, 1989; 2004; 2005), encaminhou a criação 

de diferentes situações sob o comando do modelo do QE, descritas por {𝑺𝒕𝟏, 𝑺𝒕𝟐, 𝑺𝒕𝟑, 

..., 𝑺𝒕𝒏}, ao expressar as configurações das câmaras municipais brasileiras compostas 

por diferentes partidos políticos após as eleições municipais de 2020 e 2024. 

As situações “anômalas”, representadas por { , ,..., }, traduzem os 

casos reais gerados pelo modelo matemático das câmaras municipais comandadas por 

um único partido político, o que revela o afastamento da tarefa T₀ do CIMM (Sodré & 

Guerra, 2018), que considera a realização de simulações com o uso do modelo diante 

do conjunto de condições institucionais do campo político (Bourdieu, 1989; 2005) que 

o conformam. 

Os resultados situacionais destacados como “anômalos” podem colocar em 

questão a funcionalidade do princípio da pluralidade da representação partidária, tendo 

em vista que: 

O Brasil adota explicitamente o pluralismo político como um dos fundamentos do 

Estado Democrático de Direito. Uma sociedade é pluralista quando possibilita a 
coexistência de núcleos de poder diversificados. Quanto maior a diversidade, 

maior a representatividade. Interesses conflitantes têm a função de controlar o 
poder de quem domina o Estado. A liberdade de expressão, a participação política 

e a tolerância social são essenciais à convivência democrática entre atores e 

instituições políticas (Fernandes & Cunha, 2019, p. 209). 

Essa compreensão afeta diretamente os princípios garantidos na Constituição 

Federal de 1988, especificamente no artigo 17 do Capítulo V - Dos Partidos Políticos, 

que defende, entre outros aspectos, o pluripartidarismo. É preciso considerar que “a 

qualidade dos cenários fornecidos pelo modelo depende da acuidade das estimativas 

das variáveis fornecidas para os cálculos. Isso deve ser acrescentado à qualidade dos 

cenários apresentados, o que também depende da qualidade do próprio modelo” 

(Skovsmose, 2007, p. 119). 

Sob esse olhar, o uso do modelo, sob a influência e conformidade do conjunto de 

condições designadas por 𝑪𝟏, 𝑪𝟐 e 𝑪𝟑 parece revelar aspectos do campo político 

(Bourdieu, 1989; 2004; 2005), marcado, ainda que parcialmente, como um espaço de 

maior dominação dos partidos políticos dotados de maior expressividade, afetando, 
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assim, as possibilidades de acesso e permanência de outros partidos políticos em 

importantes tomadas de decisão de interesse da sociedade plural. 

Não é por acaso que a condição descrita por 𝑪𝟑 foi questionada por partidos 

políticos por meio de Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 7228, 7263 e 7325), 

visando à alteração dos critérios de distribuição das vagas, sendo acatada pelo 

Supremo Tribunal Federal, que decidiu, por maioria, pela inconstitucionalidade dessa 

condição, aplicada a partir das eleições de 2024. 

A ação dos condicionantes institucionais identificados por 𝑪𝟏, 𝑪𝟐 e 𝑪𝟑 atua 

conformando o modelo do QE como instrumento institucional que delimita e impõe 

modos de fazer e de pensar próprios do campo político (Bourdieu, 2005), este 

compreendido: 

Enquanto espaço de forças potenciais e atuantes, o campo é também um campo 

de lutas que visam preservar ou transformar a configuração dessas forças. Além 
disso, o campo, como estrutura de relações objetivas entre posições de força, 

fundamenta e orienta as estratégias por meio das quais os ocupantes dessas 
posições procuram, individual ou coletivamente, salvaguardar ou melhorar sua 

posição e impor os princípios de hierarquização mais favoráveis aos seus 

produtos15 (Bourdieu, 2005, p. 155, grifos do autor, tradução nossa). 

Assim, o campo político, como campo de forças constituído pelas posições 

institucionais de seus agentes, aqui compreendidos como sujeitos ou partidos políticos, 

é orientado por interesses e intencionalidades que podem levar à preservação ou à 

mudança, ainda que produzam situações “anômalas”, com o objetivo de impor 

princípios de hierarquização mais favoráveis a esses agentes, ao se valerem de 

sistemas simbólicos, como o modelo matemático do QE. Este “cumpre a sua função 

política de instrumento de imposição ou de legitimação da dominação, o qual contribui 

para assegurar a dominação de uma classe sobre outra (violência simbólica)” 

(Bourdieu, 1989, p. 11), neste caso específico do campo político, a dominação de 

partidos políticos sobre outros. 

Considerações e encaminhamentos futuros da investigação 

Esta investigação evidenciou a problemática da MMR, particularmente no que se 

refere aos possíveis desdobramentos decorrentes do não cumprimento da tarefa T₀ do 

 
15 Fragmentos do texto: Como espacio de fuerzas potenciales y activas, el campo es también un campo 

de luchas tendientes a preservar o transformar la configuración de dichas fuerzas. además, el campo 

como estructura de relaciones objetivas entre posiciones de fuerza subyace y guia a las estrategias 

mediante las cuales los ocupantes de dichas posiciones buscan, individual o colectivamente, salvaguardar 

o mejorar su posición e imponer los principios de jerarquización más favorables para sus productos. 
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CIMM, a qual consiste na construção de uma situação de referência inicial, 

concebida como um “micromundo” (Rieber, 1996). Essa construção torna-se 

especialmente relevante diante do uso do modelo matemático do quociente eleitoral 

QE, instituído no interior do campo político (Bourdieu, 1989; 2004; 2005) e 

conformado por um conjunto de condições e restrições institucionais que atuam como 

determinantes na produção das situações a ele associadas, inclusive aquelas passíveis 

de questionamento social. 

Para explicitar essa problemática, recorreu-se ao modelo do QE tal como 

legitimado e utilizado no sistema proporcional brasileiro, uma vez que ele estabelece 

critérios de acesso aos cargos de vereadores e deputados (estaduais e federais). Partiu-

se da hipótese de que a não observância da tarefa T₀ do CIMM, no contexto específico 

das eleições municipais de 2020 e 2024, contribuiu para a produção de resultados 

potencialmente problemáticos, na medida em que esses resultados não atendem, em 

nosso entendimento, ao princípio da democracia pluripartidária (Fernandes & Cunha, 

2019). 

Os resultados empíricos dessas eleições evidenciam que o conjunto de condições 

institucionais estabelecidas pelo campo político, em especial aquelas representadas 

por 𝑪𝟏 e 𝑪𝟐, associadas à Emenda Constitucional nº 97, de 2017, e à Lei nº 13.165, de 

2015, incidiu diretamente sobre os resultados eleitorais. Entre os efeitos observados, 

destacam-se as configurações aqui denominadas de situações “anômalas”, 

caracterizadas pela composição de câmaras municipais inteiramente formadas por 

representantes de um único partido político. 

Esse tipo de configuração, produzido no âmbito de um modelo matemático 

institucionalmente regulado, tensiona a própria noção de sociedade pluralista, ao 

comprometer a coexistência da diversidade partidária (Dambros et al., 2017; 

Fernandes & Cunha, 2019). Nesse sentido, os resultados não podem ser compreendidos 

apenas como efeitos técnicos do modelo, mas como expressões de um arranjo 

institucional que condiciona e limita as possibilidades de representação política. 

As alterações nos condicionantes incidentes sobre o uso do modelo matemático 

parecem não ter contemplado a necessária recriação das situações por meio de 

simulações, no sentido da construção de “micromundos” (Rieber, 1996), conforme 

pressupõe a tarefa T₀ do CIMM (Sodré & Guerra, 2018). Essa lacuna compromete a 

antecipação dos efeitos decorrentes do uso do modelo, dificultando a minimização, ou 

mesmo a prevenção, da emergência de situações “anômalas”, uma vez que o uso: 
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De um modelo, ou seja, o facto de produzir novos conhecimentos sobre o sistema, 
exige um certo ‘ajuste’ ou ‘adaptação’ ao sistema. Este processo raramente é 

feito de uma única vez. Requer um movimento de vaivém entre o modelo e o 
sistema, numa espécie de dinâmica entre questões-respostas ou de tentativas-

erros”16 (Serrano et al., 2010, p. 2193, tradução nossa). 

Nesse contexto de uso do modelo matemático do QE, torna-se pertinente 

considerar uma das qualidades destacadas por Revuz (1971), a saber, a adequação do 

modelo à situação que se pretende representar, uma vez que: 

A qualidade dessa adequação não é uma questão matemática, mas é uma 

questão vital para muitas ciências, e não é sempre suficientemente aprofundada 
e estudada. Se alguém usa um modelo um tanto inadequado, por causa de sua 

conveniência e a despeito de sua inadequação, é preciso estar ciente do perigo 
de tirar conclusões definitivas sobre a realidade a partir do estudo de tal modelo17 

(Revuz, 1971, p. 49, tradução nossa). 

Em última instância, esta investigação nos impulsiona à realização de estudos 

futuros sobre o ensino da MMR e o uso de modelos matemáticos, como o do QE. Esse 

modelo, além de possibilitar transposições didático-institucionais para o ensino da 

matemática escolar, pode evidenciar e mobilizar noções relevantes da prática social da 

regra de três, compreendida como instrumento para a MM de diferentes situações, 

tanto matemáticas quanto extramatemáticas, ainda “que, tradicionalmente, seja 

considerada uma técnica para os pouco educados”18 (Chevallard, 2019, p. 86, tradução 

nossa). 

A regra de três, segundo Guerra e Silva (2009), constitui um importante 

instrumento para a modelagem de situações do mundo real, relevantes a diferentes 

campos do conhecimento científico e escolar, ao possibilitar a construção de uma ampla 

variedade de saberes no âmbito da matemática escolar. Entre esses saberes, 

destacam-se as noções de funções polinomiais de diferentes graus, logaritmos, 

exponenciais, matemática comercial e financeira, bem como geometria analítica, entre 

outros exemplos. 

Esse olhar sobre a regra de três como instrumento de MM para o ensino pode se 

mostrar atraente por seu “interesse e valor em sua capacidade de produzir 

 
16 Fragmentos do texto: of the model, that is, the fact that it produces new knowledge about the system, 

requires a certain ‘fit’ or ‘adaptation’ to the system. This process is rarely done once and for all. It 

requires a forth and back movement between the model and the system, in a sort of questions-answers 

or trial-error dynamics. 
17 Fragmento do texto: The quality of this adequacy is not a mathematical question, but it is a vital 

question for many sciences, and it is not always sufficiently stressed and studied. If one uses a somewhat 

inadequate model, because of its conveniency and in spite of its inadequacy, one must be aware of the 

danger of drawing definitive conclusions about reality from the study of such a model.  
18 Fragmento do texto: which, traditionally, is regarded as a technique for the lightly educated. 
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conhecimento sobre o que está sendo modelado, que outra abordagem não forneceria 

tão facilmente. O trabalho no/do modelo pode envolver a construção de modelos 

sucessivos, melhor adaptados ao estudo”19 (Barquero, 2023, p. 12, grifos da autora, 

tradução nossa). Com isso, é possível criar condições, ainda que parcialmente, para 

encaminhar respostas ao enfrentamento do problema didático apontado por Bosch et 

al. (2006), relacionado à desarticulação dos saberes da matemática escolar. 
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